
  

                     

                   JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 

                                               CARNAUBAIS 
                               No XXIII – nº 2084 – Carnaubais/RN, Segunda-feira, 31 de Março de 2025 

                                                                  www.carnaubais.rn.gov.br 

                        Departamento da Imprensa Oficial 
                                             ** Instituído pela Lei Municipal n° 037, de 03 de agosto de 2001** 

                                    ADMINISTRAÇÃO DO  EXCELENTÍSSIMO  PREFEITO GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA   
 

PODER EXECUTIVO 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA              FRANCISCO WANDERLEY MENDES 
Prefeito Municipal                                           Vice-prefeito  

PODER LEGISLATIVO 

 
MESA DIRETORA – BIÊNIO 2025/2026 

 
Presidente: Maria Eudiene da Silva Benevides 
Vice-Presidente: Amâncio Rodrigues da Cunha Júnior 
1º Secretário: Tássia Tamise Albuquerque de Sousa 
2º Secretário: Joábia Mercejjany Dantas da Silva Moura 
 
VEREADORES 
Francisco Eduardo Menezes da Silva 
Jânio Carlos Menezes da Silva 
José Maria da Silva Soares 

Josimar Pereira de Souza 
Mário César de Albuquerque Cavalcante 
 

                 PODER JUDICIÁRIO 

 
Dr. Nilberto Cavalcanti de Souza Neto- Juiz de 

Direito titular da Vara Criminal e Juiz Eleitoral 

Dra. Aline Daniele Belém Cordeiro Lucas - Juíza 

de Direito titular da 1ª Vara Cível 

Dr. Diego de Almeida Cabral - Juiz titular da 2ª 

Vara Cível, Diretor do Foro e Juiz substituto do 

Juizado Especial Cível e Criminal. 

 MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Dr ª. Fernanda Bezerra Gerreiro Lobo  
1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Assú-RN 

Dr. Daniel Lobo Olímpio Titular da 2ª Promotoria 

de Justiça da Comarca de Assú-RN 

Drª. Tiffany Mourão Cavalari de Lima Em substituição 

da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Assú-

RN. 

ADMINISTRAÇÃO 

 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 23, DE 31 DE 
MARÇO DE 2025. 
  
O (A) PREFEITO (A) CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN, no uso de suas atribuições legais e na 
forma do que lhe faculta o Decreto N°07/2023. 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Conceder 01 (uma) DIÁRIA (S) sem pernoite para Sr. 
(a)  Leticia Sousa Soares, matrícula N°132596-5 ocupante do 
cargo/função Agente de desenvolvimento do Município, para 
custear despesas destinadas à cobertura de gastos com 
alimentação, conforme dispõe o parágrafo Único do art. 16 da 
Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu deslocamento à 
cidade de Mossoró/RN, no(s) dia(s) 03 de Abril, conforme 
consta especificado na Requisição e Estimativa de Custos da 
Concessão, anexa, para tratar de assuntos de interesse do 
Município. 
 
Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida 
de proceder ao pagamento da importância de R$ 75,00 
(setenta e cinco reais) para atender as despesas mencionadas 
no caput do artigo 1º desta Portaria. 
 
Parágrafo Único: Para efeito de controle e comprovação da 
execução da despesa, após o retorno da viagem, deverá o 
beneficiário da concessão, apresentar comprovação do 

cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 
mediante exibição do relatório de viagem e de documentação 
hábil para comprovar a efetiva ocorrência do afastamento, 
conforme dispõe art. 11 do Decreto Municipal nº 07/2023. 
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Carnaubais, 31 de Março de 2025. 
 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 23, DE 31 DE 
MARÇO DE 2025. 
  
O (A) PREFEITO (A) CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN, no uso de suas atribuições legais e na 
forma do que lhe faculta o Decreto N°07/2023. 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Conceder 01 (uma) DIÁRIA (S) sem pernoite para Sr. 
(a)  Karla Thaise Moura da Rocha, matrícula N°132536-1 
ocupante do cargo/função Agente de desenvolvimento do 
Município, para custear despesas destinadas à cobertura de 
gastos com alimentação, conforme dispõe o parágrafo Único 
do art. 16 da Res. nº 028/2020-TCE/RN, durante seu 
deslocamento à cidade de Mossoró/RN, no(s) dia(s) 03 de 
Abril, conforme consta especificado na Requisição e  
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Estimativa de Custos da Concessão, anexa, para tratar de 
assuntos de interesse do Município. 
 
Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida 
de proceder ao pagamento da importância de R$ 75,00 
(setenta e cinco reais) para atender as despesas mencionadas 
no caput do artigo 1º desta Portaria. 
 
Parágrafo Único: Para efeito de controle e comprovação da 
execução da despesa, após o retorno da viagem, deverá o 
beneficiário da concessão, apresentar comprovação do 
cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 
mediante exibição do relatório de viagem e de documentação 
hábil para comprovar a efetiva ocorrência do afastamento, 
conforme dispõe art. 11 do Decreto Municipal nº 07/2023. 
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Carnaubais, 31 de Março de 2025. 
 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
PORTARIA DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 25, DE 31 DE 
MARÇO DE 2025. 
  
O (A) PREFEITO (A) CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
CARNAUBAIS/RN, no uso de suas atribuições legais e na 
forma do que lhe faculta o Decreto N°07/2023. 
  
RESOLVE 
 
Art. 1º - Conceder 01 (uma) DIÁRIA (S) sem pernoite para Sr. 
(a)  Makillara Luana Ambrósio Bezerra Manso, matrícula 
N°132576-0 ocupante do cargo/função Agente de 
desenvolvimento do Município, para custear despesas 
destinadas à cobertura de gastos com alimentação, conforme 
dispõe o parágrafo Único do art. 16 da Res. nº 028/2020-
TCE/RN, durante seu deslocamento à cidade de Mossoró/RN, 
no(s) dia(s) 03 de Abril, conforme consta especificado na 
Requisição e Estimativa de Custos da Concessão, anexa, para 
tratar de assuntos de interesse do Município. 
 
Art. 2º - Fica a Secretaria Municipal de Finanças, incumbida 
de proceder ao pagamento da importância de R$ 75,00 
(setenta e cinco reais) para atender as despesas mencionadas 
no caput do artigo 1º desta Portaria. 
 
Parágrafo Único: Para efeito de controle e comprovação da 
execução da despesa, após o retorno da viagem, deverá o 
beneficiário da concessão, apresentar comprovação do 
cumprimento dos objetivos constantes na concessão original, 
mediante exibição do relatório de viagem e de documentação 
hábil para comprovar a efetiva ocorrência do afastamento, 
conforme dispõe art. 11 do Decreto Municipal nº 07/2023. 
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
Carnaubais, 31 de Março de 2025. 
 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
DECRETO Nº 008, de 31 de Março de 2025. 
 

Dispõe sobre a dispensa de licitação de que trata 
o art. 75, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAUBAIS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 59, I da Lei Orgânica do 
Município, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021: 
  
DECRETA: 
 
Art. 1º. Este Decreto dispõe sobre a dispensa de licitação de que 
trata o art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como institui o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Municipal. 
 
Seção I 
Da Dispensa em Razão do Valor 
 
 Art. 2º. A Dispensa de Licitação em razão do valor, nos 
termos do art. 75, incisos I e II da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, poderá ser realizada presencialmente ou sob a forma 
eletrônica. 
 §1º - A Administração Pública Municipal, quando da 
execução de recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, apenas poderá realizar dispensa em razão do valor 
sob a forma eletrônica. 
 §2º - Poderá ser dispensada a utilização do sistema de 
dispensa eletrônica quando a autoridade responsável pela 
contratação entender pela inconveniência ou inadequação do 
procedimento ao caso concreto, através de manifestação 
expressa nos autos. 
 §3º - Ficará dispensada a utilização do sistema de 
dispensa eletrônica para as contratações diretas que não 
ultrapassarem 50% do valor dos limites previstos nos incisos I e 
II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021. 
  
Seção II 
Do Sistema de Dispensa Eletrônica 
 
Art. 3º. O Sistema de Dispensa Eletrônica constitui ferramenta 
informatizada para a realização dos procedimentos de 
contratação direta de obras, bens e serviços, incluídos os 
serviços de engenharia. 
 §1º A Administração Pública Municipal poderá realizar 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas seguintes 
hipóteses: 
 I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de 
serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do 
disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 II - contratação de bens e serviços, no limite do disposto 
no inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os 
serviços de engenharia, decorrente de licitação deserta ou 
fracassada, nos termos do disposto no inciso III do art. 75 da Lei 
nº 14.133, de 2021, quando cabível; 
 IV - contratação emergencial, nos termos das hipóteses 
previstas no inciso VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 §2º Para fins deste Decreto, aplica-se, no que couber, à  
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Dispensa de Licitação, na forma eletrônica, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, as disposições da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021 e suas 
alterações posteriores. 
 
Seção III 
DO PROCEDIMENTO 
 
Art. 4º. O procedimento de dispensa de licitação será instruído 
com os seguintes documentos, no mínimo: 
 I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 
 II - estimativa de despesa, na forma do art. 23 da Lei nº 
14.133/2021 e de Decreto regulamentatório Municipal; 
 III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, 
que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
 IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
 V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
 VI - razão de escolha do contratado; 
 VII- justificativa de preço, se for o caso; e  
 VIII - autorização da autoridade competente. 
 
 Art. 5º. A Administração Municipal deverá inserir no 
aviso ou no instrumento Convocatório as seguintes informações 
para a realização do procedimento de contratação a que se 
refere este Decreto: 
 I - a especificação do objeto a ser adquirido ou 
contratado; 
 II - as quantidades e o preço estimado de cada item, nos 
termos do disposto no inciso II do art. 4º; 
 III - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do 
serviço ou realização da obra; 
 IV - o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, quando houver esta fase, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
 V - a observância das disposições previstas na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 VI - as condições da contratação e as sanções motivadas 
pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
 VII - a data, local e o horário de sua realização, 
respeitado o horário comercial, e o endereço eletrônico onde 
ocorrerá o procedimento, quando for o caso. 
 §1º - As contratações diretas que ultrapassarem 50% 
do valor dos limites previstos nos incisos I e II do art. 75, da Lei 
nº 14.133/2021 serão preferencialmente precedidas de 
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração 
em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
 §2º - Nas dispensas realizadas com fundamento no art. 
75, incisos III e VIII, deverá ser utilizado, no que couber, o 
procedimento mencionado neste artigo.  
 §3º - Na hipótese de Dispensa em razão do valor para a 
contratação de obras e serviços de engenharia, nos termos do 
art. 75, I da Lei nº 14.133/2021, o prazo fixado para abertura do 
procedimento e envio de lances não será inferior a 05 (cinco) 
dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de  
 
 
 

 
contratação direta. 
 
Seção IV 
Do Fornecedor 
 
Art. 6º. Nas hipóteses de Dispensa em razão do valor sob a 
forma eletrônica, o fornecedor interessado, após a divulgação 
do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente 
por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o 
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura do procedimento, devendo, ainda, declarar, em campo 
próprio do sistema, as seguintes informações: 
 I - a inexistência de fato impeditivo para licitar ou 
contratar com a Administração Pública; 
 II - o enquadramento na condição de microempresa e 
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, quando couber; 
 III - o pleno conhecimento e aceitação das regras e das 
condições gerais da contratação, constantes do procedimento; 
 IV - a responsabilidade pelas transações que forem 
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 
 V - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal. 
 
 §1º. A partir da data e horário estabelecidos, o 
procedimento será automaticamente aberto pelo sistema para 
o envio de lances públicos e sucessivos, quando este estiver 
previsto, por período de 02 (duas) horas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 
 §2º. Imediatamente após o término do prazo 
estabelecido no parágrafo anterior, o procedimento será 
encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 
crescente de classificação. 
 §3º. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações 
no sistema, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
Art. 7º. Nas hipóteses de Dispensa de Licitação, sob a forma 
presencial, o fornecedor interessado, após a divulgação do aviso 
de contratação direta, encaminhará proposta para o endereço 
institucional eletrônico informado, ou se fará presente ou 
representado por preposto/procurador na data, no local e no 
horário estabelecido para abertura do procedimento, conforme 
o caso. 
 
Parágrafo Único. Aplica-se a Dispensa sob a forma presencial, 
no que couber, os dispositivos do art. 5º deste Decreto. 
 
Seção V 
Do Julgamento 
 
Art. 8º. Encerrado o procedimento de envio de lances, quando 
houver, será realizada a verificação da conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado 
para a contratação. 
 
 §1º. Verificado o resultado do julgamento, quando a 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação, a Administração Municipal  
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poderá negociar condições mais vantajosas. 
 
 §2º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente 
mais vantajosa, nos termos deste Decreto, a verificação quanto 
à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no 
mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os 
valores por eles ofertados. 
 
 §3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento, devendo esta ser anexada 
aos autos do processo de contratação. 
 
Art. 9º. A negociação poderá ser feita com os demais 
fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação.  
 
Art. 10. Definida a proposta vencedora, deverá ser solicitada o 
envio da proposta readequada, e, se necessário, dos 
documentos complementares, adequada ao último lance 
ofertado pelo vencedor. 
 
Parágrafo único. No caso de contratação em que o 
procedimento exija apresentação de planilhas com indicação 
dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação 
de preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos 
valores readequados à proposta vencedora. 
 
Seção VI 
Da Habilitação 
 
Art. 11. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado 
serão exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
 §1º O envio e a verificação dos documentos de que 
trata o caput serão realizados no sistema utilizado pela 
Administração Municipal, quando a Dispensa for sob a forma 
eletrônica, ou, quando sob a forma presencial, em sessão ou 
através do e-mail institucional informado no aviso de 
contratação direta, assegurado aos demais participantes o 
direito de acesso aos documentos habilitatórios. 
 
 §2º Na hipótese de necessidade de envio de 
documentos complementares aos já apresentados para a 
habilitação, na forma estabelecida no §1º, a Administração 
Municipal poderá solicitar ao vencedor, no prazo definido no 
aviso de dispensa de licitação, o envio desses por meio do 
sistema, e-mail ou protocolo presencial, conforme o caso. 
 
Art. 12. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas 
no artigo anterior, o fornecedor será habilitado. 
 
Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às 
exigências para a habilitação, a Administração Municipal 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 
 
Seção VII 
Do Procedimento fracassado ou deserto 
 

 
Art. 13. No caso do procedimento restar fracassado, a 
Administração Municipal poderá:  
 I - republicar o procedimento; 
 II - fixar prazo para que os fornecedores interessados 
possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se 
refere à habilitação; ou 
 III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na 
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se 
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação 
exigidas. 
 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser 
utilizado nas hipóteses do procedimento restar deserto. 
 
Seção VIII 
Da Adjudicação e da Homologação 
 
Art. 14. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o 
processo será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicação do objeto e homologação do procedimento, 
observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Carnaubais/RN, 31 de março de 2025. 
 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Carnaubais 

 
DECRETO Nº 009, de 31 de Março de 2025. 
  

Altera o Decreto Municipal nº 31, de 29 de 
dezembro de 2023, que Regulamenta a Lei 
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARNAUBAIS, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 59, I da Lei Orgânica do 
Município, e tendo em vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021: 
  
DECRETA: 
 
Art. 1º. Fica acrescido ao Capítulo IV, Seção II do Decreto 
Municipal nº 31, de 29 de dezembro de 2023, que Regulamenta 
a Lei Federal nº 14.133/2021 no âmbito da Administração 
Pública Municipal, a Subseção XI, com a seguinte redação: 
 

“Subseção XI  
Do acréscimo dos quantitativos  
 
Art. 179 – A. O acréscimo do quantitativo de item 
previsto na Ata de Registro de Preço vigente poderá 
ser realizado desde que: 
 
I - seja devidamente justificado pela necessidade 
superveniente e não previsto inicialmente, com base 
em relatório técnico ou solicitação formal do órgão 
demandante;  
II – o percentual de acréscimo não exceda o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo  
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originalmente previsto para o item registrado na Ata 
de Registro de Preços; 
III – seja garantida a manutenção das condições 
inicialmente pactuadas na Ata de Registro de Preços, 
especialmente no que se refere a preços, prazos e 
especificações; 
IV – haja anuência prévia do fornecedor. 
 
Parágrafo Único – O acréscimo de quantitativo que se 
refere o caput não altera os limites iniciais destinados 
aos órgãos participantes e não participantes”.  
 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação: 
 
Carnaubais/RN, 31 de março de 2025. 
 

GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Carnaubais 

 

LICITAÇÃO 

 
TERMO DECLARATÓRIO DE INEXIGIBILIDADE  

 
INEXIGIBILIDADE: Nº 013/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2025.03.19.0003 
INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração.  
CREDOR: Nicole Priscila Silva da Cunha, CPF n° 095.555.114-54 
INCISO: Art. 74, inciso V da Lei sob o n° 14.133/21. 
VALOR: R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais) mensais, 
perfazendo a contratação por 12 meses o valor global: R$ 
14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 
OBJETO: Contratação do serviço de locação de imóvel para o 
funcionamento da Secretaria Municipal de Meio Ambiente do 
Município de Carnaubais/RN. 
 
Considerando os documentos apresentados à Prefeitura 
Municipal de Carnaubais/RN, que instruem o processo 
administrativo, vem emitir a presente declaração de 
inexigibilidade de licitação, amparada no art. 74, V da Lei 
14.133/21 e suas alterações posteriores, visando a contratação 
do objeto supramencionado nos seus termos e especificações.  
Desta feita, com base o que prescrever a Lei de Licitações e 
demais Leis que regem a Administração Pública, venho atestar o 
presente Termo Autorizativo, para que se proceda e dê 
continuidade aos trâmites legais do processo em epígrafe. 
 
Carnaubais/RN, 28 de março de 2025. 

 
GLEIDSON BENEVIDES DE OLIVEIRA 

Prefeito do Município de Carnaubais/RN 
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